
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

ESPÊRANTlNlh
Goy E B W Q M UW1C I P AL
líMAJlCVAÜCADE. UMMCXO.fiínfRa. |

LEIN'-’ 1.^1^0/2023 ESPERANTINA, 24 DE ABRÍl. DE 2023.

Institui o Programa de Parcelamento Regulariza
Esperantina -■ 2023 - PPRE 2023 - e dá outras

providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA: Faço saber qiic a Câmara Municipal aprovou

e eu sanciono a seguinte Lei:

Alt. 1“ Fica instituído o Programa dc Parcelamento Regulariza Esperantina - PPRE destinado a
promover a regularização dos débitos referidos nesta Lei, decorrentes de créditos tributários e

não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 28 de fevereiro de 2023.

§ 1° Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação acessória
somente poderão ser incluídos no PPRE - caso tenham sido lançados até 28 de fevereiro de
2023.

§ T' Não poderão ser incluídos no PPRE - 2023 os débitos referentes a:

1 - obrigações de natureza contratual;

II - infrações à legislação ambiental;

TII - saldos de parcelamentos em andamento administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda,
ressalvado o parcelamento tratado no § 3" deste artigo.

§ 3" Poderão ser transferidos para o PPRE - 2023 os débitos tributários remanescentes de
parcelamentos em andamento, celebrados na conformidade com o ordenamento legislativo
municipal vigente.

§ 4" Os débitos decorrentes dc parcelamentos rompidos no âmbito dc progiumas dc parcelamento
incentivado instituídos anteriormente à edição desta Lei poderão ser incluídos no PPRE - 2023 c
serão consolidados na foima do art. 4" desta í.xi.

§ 5® O PPRE - 2023 será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, ouvida a
Procuradoria Geral do Município sempre que necessário e obsewado o disposto nesta Lei e cm
eventuais regulamentos.

Art. 2“ O ingi-csso no PPRE - 2023 dar-sc-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento
por escrito ou presencial, endereçado ao Setor dc Tributos do Município.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000

Esperantina - Piauí ● Telefone (86) 3383-1538
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

ESPERANTINA
GOVERNO MUNICIPAL

,UMA.«CyACtCAOE.UM«OYOfVrURR

§ 1° Os créditos ti-ibutários e nào tributários incluídos no PPRE - 2023 serão consolidados tendo

por base a data da fonnalização do pedido de ingresso.

§ 2“ Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a data da
formalização do pedido de ingresso, observado o disposto no ait. 1” desta Lei.

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda nào constituídos, incluídos por opção do
sujeito passivo, serão declarados na data da fonnalização do pedido de ingresso, observado o
disposto no art. 1° desta Lei.

§ 4° A formalização do pedido de ingresso no PPRE - 2023 poderá ser efetuada até o último dia

útil do terceiro mês subsequente à publicação desta Lei.

§ 5° Na hipótese de inclusão de débitos tributários remanescentes do parcelamento a que se refere

o § 3“ do art. T desta Lei, o pedido de transferência deverá ser efetuado até o último dia útil da
primeira quinzena do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento desta Lei.

§ 6° O Poder Executivo poderá reabrir, no prazo de 12 meses, a contar de sua promulgação,
mediante decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa.

§ 7® A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o

regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por base a
data da publicação do regulamento, com as opções de desconto previstas no art. 5° desta Lei.

§ 8° E condição para adesão no PPRE - 2023, a atualização de dados cadastrais fiscais pelo
contribuinte interessado eventualmente desatualizados, inclusive de cadastro imobiliário.

Art. 3” A formalização do pedido de ingresso no PPRE - 2023 implica o reconhecimento dos
débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência dc eventuais ações ou embargos à

execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos,
e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos intcipostos no âmbito
administrativo, além da comprovação de recolhimento de ônus da sucumbência poi-ventura
devidos.

§ 1® Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos á execução fiscal, o devedor

concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se
obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 922 do Código de Processo Civil.

§ 2° No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta Lei, o Município

informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção com fundamento no art.
924, inciso II, do Código dc Processo Civil.

§ 3® Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser levantados para
pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4” e 5® desta Lei, permanecendo no

Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do regulamento.

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000

Espera ntína - Piauí «Telefone (86) 3383-1538
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

ESPERANTINA
GOVERNO MUNICIPAL

UHANCYACtOADE.UMílOVOiVrUfW.

Art. 4° Sobre os débitos a serem incluídos no PPRE - 2023 incidirão atualização monetária e

juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação
aplicável.

Parágrafo Único. Para fins dc consolidação, o débito será considerado intcgralmente vencido na
data da primeira prestação ou da parcela única não paga.

Art. 5'" Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4^" desta Lei serão concedidos descontos

diferenciados, na seguinte conformidade:

I - relativamente ao débito tributário:

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e dc 75% (setenta c
cinco por cento) da multa, na hipótese dc pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta por

cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado;

II - relativameníe ao débito não tributário:

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre
o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o

débito principal, na hipótese de pagamento parcelado.

Parágrafo único. Entende-se por multa, para os fins do inciso 1 deste artigo, as penalidades
pecuniárias de natureza moratória ou punitiva, devidas pelo não recolhimento do tributo, bem
como aquelas impostas em razão do descumprimento ou cumprimento a destempo de obrigação
tributária acessória, nos termos do § 3® do art. 113 do Código Tributário Nacional.

Art. 6“ O montante que resultar dos descontos concedidos na fonna do art. 5° desta Lei ficará

automaticamente quitado, com a consequente extinção da dívida por ele representada, para todos
os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito consolidado
incluído no PPRE - 2023.

Art. 7" O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído no PPRE
- 2023, com os descontos concedidos na conformidade do art. 5° desta Lei:

I - em parcela única; ou

II - em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais c sucessivas.

§1” Serão acrescidos juros financeiros incidentes sobre os créditos objeto de parcelamento, os

quais serão calculados sobre o montante do débito atualizado (principal, juros de mora, multas e
correção monetária não superior à variação da unidade fiscal), à razão de 1% (um por cento) ao
mês.

§2^*. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000

Esperantina - Piauí ● Telefone (86) 3383-1538
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ESPERANTINA
G O R “ U N I C I^P A L
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I - RS 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas físicas;

II - RS 150,00 (cento e cinquenta reais) para as pessoas jurídicas.

Alt. 8*^ O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da
quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPRE - 2023 e, das demais, no
último dia útil dos meses subsequentes.

§ r O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela devida e não paga,
até 0 limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros de 1% ao mês.

§ 2“' As parcelas poderão ser pagas antecipadamente, obscivando-se sempre a ordem decrescente
de seus prazos de vencimento, não se alterando, neste caso, nenhuma condição original do

parcelamento.

Alt. 9“ O ingresso no PPRE - 2023 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de
todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da
dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do

crédito coiTespondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, inciso ÍV,

do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1“ A homologação do ingresso no PPRE - 2023 dar-se-á no momento do pagamento da parcela
única ou da primeira parcela.

§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 10 (dez) dias do seu
vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da formalização
previstos no art. 3*^ desta Lei.

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPRE - 2023, sem notificação prévia, diante da
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

II - estar inadimplente por mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de 3 (três) parcelas,
consecutivas ou não, obscivado o disposto no § 1° deste artigo;

III - estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer parcela,
contados a partir do primeiro dia útil após a data de vencimento da última parcela, obseivado o
disposto no § 1° deste artigo;

IV " estar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de eventual saldo residual
do parcelamento, contados a partir do primeiro dia útil após a data de vencimento desse saldo,
obseivado o disposto no § 1** deste artigo;

V - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência dc que trata o art. 3”
desta Lei, no prazo dc 60 (sessenta) dias, contados da data de homologação do ingresso no
Programa;

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro «CEP 64.180-000

Espera ntina - Piauí «Telefone (86) 3383-1538
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ESPERANTINA
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VI - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;

VII - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que
incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PPRE -
2023;

VIII - mudança da sede da pessoa jurídica para fora do Município de Esperantina, durante o
período em que o parcelamento estiver em vigor, sem prévia comunicação à Administração

Tributárias Municipal.

§ 1° Ocon-endo as hipóteses previstas nos incisos ÍI, III ou IV do caput deste artigo, o sujeito
passivo não será excluído do PPRE - 2023 se o saldo devedor remanescente for integralmente
pago até 0 último dia útil do mês subsequente à ocorrência de qualquer dessas hipóteses.

§ 2° A exclusão do PPRE - 2023 implicará a perda de todos os benefícios desta Lei, acarretando a
exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação municipal,
descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes em Dívida Ativa,
ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação do protesto extrajudicial do título

executivo e adoção de todas as demais medidas legais de cobrança do crédito colocadas à

disposição do Município credor.

§ 3° O PPRE - 2023 não configura a novaçào prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou cm parte, com fundamento nas disposições desta Lei,
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga eventuais disposições em
contrário pelo prazo de sua vigência.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos vinte e quatro dias do mês de abril de dois
mil e vinte e três.

Assinado de forma digital

por IVANARIA DO
NASCIMENTO ALVES

IVANARIA DO

NASCIMENTO ALVES

SAMPAIO;42098092334 SAMPAIO:42098092334

IVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO

Prefeita

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000

Esperantina - Piauí ● Telefone (86) 3383-1538
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Alt, 4" Sobre os débitos a serem incluídos no PPRE ● 2023 incidirâo atualização monetária O

juros dc mora até a data tU fomtalizaçáo do pedido de ingresso, nos icnnos da legisUcán
aplicável.

Parágrafo Único. Paia fins dc consolidação, o débito será considerado iiitccnümente vencido tu
data da primeira prestação ou da paicela únioB não paga.

Alt S* Sobre o« débitos consolidados na forma do art 4' desta Lei serto coocedidQi descontos

diferenciados, na seguinte conformidade'

t - relativamenie ao détnlo tributário:

■n

ld;10EF20FF51C87C17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

ESPERANTINA

a) redução dc 8iVo (Diuiita c cinco por cento) do valor dos jiuos dc motu e dc 75% (stícnU c
cinco por ceato) da multa, na hipótese de pagiiticmo eni parcela fmicu;

b) redução de 60% (sessenta por cerno) do valor dos Juros de mora e de 50^á (cinquenta por
emo) da multa, na hipótese de p^amento parcelado;

II - relativamente ao débito não tributário'

a) redução de 85% (oitenta « cinco por cento) do valor dos encargos moraiórios incidentes sobre
o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela ánica;

b) redução de 60% (sessoua por ccnlo) do vulor do» encargos monnóríox incidentes sobre o
débito principal, na hipótese de pagamento parcelado.

Parágrafo único. Entende-ee por multa, para os tlns do inciso I deste artigo, u penalidades
pecuniárias dc natureza moratória ou punitiva, devidas pelo não recolhimento do tributo, bem

ct^o aquelas imposta.! em razão do descumprimento ou cuicprimenio a desrempo de olnigação
tributária acessória, aos termos do $ 3° do ait. 113 du Código Tributário Necíunal.

Ari. 6“ O momaitie que resultar doa descontos concedidos na forma do ail. 5* desta Lei tleará

automaticaniente quitado, com a consequente extinção da divida por ele representada, para todos
os flns e efeitos dc direito, em pruveitu do devedor, no caso dc quiução do débito consolidado
incluído no PPRE-2023.

Aft. T O sujeilo passivo poderá proceder ao pagamemo do débito consolidado incluído no I'I’R£
-2023, com os di-^untos concedidos na conformidade do art. 5° desta Lei;

1' cm ^trcele única; ou

II - cm até 60 (aesaents) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

51“ SííâO acrescidos juros (ínaTiceirM ineidanto» «abr» o« erãdin» ogj
quais serão calculados sobre o momanie do débito atualizado (principal, juros de mora. multas e
corTBçãü monetária nâo s^wrior i variação da unidade fiscal), ã razão de 1% (um piir cento) ao
més.

§2*. Nenhuma parecia poderá ser infenw a:

I - RS 50,00 (cínquenu reais) para as pessoas físicas;

II 'RS 150.00 (cento e cinquenta reais) para as pessoas juridicas.

An 8“ O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil tlu
quinzena sul»eqiunte à da efrmaiizaçio do pedido de ingresso no PPRE - 2023 e, das demais, no
último dia ihil dos meses subsequentes.

5 I’ Opagamnrto da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela devida c não paga,
«éo limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros de J%ao més.

5 2° As parcelas poderâo set pagas amecipodameuCc, observando-sc sempre a ordem decrescente
de seus prazos de vencúnentu, não se alterando, neste caso, nenhuma coodivãu origituil du
parceismemo.

An. 9* O ingresso no PPRE - 21)23 impóe ao sujeito passivo a aceitação plena c irretratável de
Iodas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogáviel e irretratável da
dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do
crédito currcspondenie, produzindo os efeitos previstos no nrt. 174, parágrafo único, incisu (V,

do Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1“ A homedo^ào do ingresso no PPRE ' 2023 dar-se-á no momento do pagamento da pareciu
Única ou da primeira parcela.

§ 2“ O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela cm até lü (dez) dias do seu
vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuizo dos efeitos da formalização
previ.vios no art. 3“ desta Lei.

Art. 10. O sujeito |!H^vo será cxcluidoüo PPRE - 2023, sem uotiflcoção prévio, diante da
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inot»ervância de qualquer das exigências estabelecidas nesta LeI;

II ● estar inadimplente por mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de 3 (três) parcelas,
consecutivas ou não, observado o diqiosto no § 1“ deste artigo;

III - csiar inadimplente há mais de 90 (noventa) dias com o pagamcolu de qualquer parcela,
contados a panir do primeiro dia úüi após a data dc vencimento du última parcela, observado o
disposto no $ 1° deste artigo;

IV - estar inadimplente há mais de 9Ü (noventa) dias com o paganienlo dc eventual saldo residual

do parcelamento, coutados ■ partir di> primeiro dia útil após n data de vencimento Hessr lalHo.
observado o disposto no $ Vdeste artigo;

tUfPEHANTfNA. 24 DF. AHKIl. DE 202J.LE1N-M9aa023

liutinu o Piogiauia de Fitrcclamcnto Regulariza
Eaqsemtina - 2023 - PPRE 2023 - e dá outraa
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINAr Faço «aber que a Câmara Municipal aprovou

e eu sanciono ■ seguinte Lcí:

Art. I* Pica instirutdo o Programa de Parcelamento Regulariza Espcrantlnt — PPRE -, destinado a
promover a regulanzaçâu doa débitos erfandoa nesta Lei, decorrentes de créditos tributários e

não tributários, constituídos ou niu. inclosive os Inscritos cm Divida Ativa, qjuizados ou a
ajuiau', em razão de fáxot geradores ocotridoa até IB de fevereiro ds 2023.

5 I* Oa créditos tributários referemea a multax por descumprimento de obngação acessória
somente poderio aer incluídos im PPRE - esao tenham sido lançatlus até 28 de efvenHro de
2023.

5 2“ Nio ptKierio ser iociuldoa no PPRE - 2033 os débitos reférentes s;

I - olmgacóet de natureza contratual;

II - infraoóea i legialação anibtentaj;

in - saldos de paroeliuitcittut em Badamenlu adminíatfiulos peU Secretaria Municipal da Fazooda,
leaaalvada o parcelanxmto tratado na $ 3'deste artigo,

í 3“ Poderio ter transfbridoa para o PPRE - 2023 os débitos tributários remanescentes de
paToelarnentut mn andamento, celebrados na conformidade com o ordenunento legislativo
municipal vtgcoie.

5 4* Os débitUB decotreocea dc paiceUmcntna rompidos no imbilo de programas de {Muceiameoto
iitcemlvado instituldoa anteriormeme i edição desu Lei poderio ser incluldoa no PPRB - 2023 e
serão coBsolidados na forma do ait. 4* desta Lei.

5 S“ O PPRE ● 2023 será administrado pela SecreUria Muiúeipal da Fazenda, ouvida a
Procuradoria Oerai do Moniclpio sempre que necessário e obtervsdo o disposto nosta Let e em
OT.nmjãt» rcnulamoDRM.

Art. 2* O ingruiBO oo PPRE - 2023 dar-«e.d por opçio do srqeito passivo, modianic erquerimento
por escrito ou presencial, endereçado ao Setor de Tributos do Mumctpáo

5 I* Os créditos tributários e não tributários incluídos oo PPRE - 2023 serão o^isolidados tendo
piw base a datada fonnaUzação do pedido de ingresso.

$ 2* Poderio sa mcluidos ot créditoa tributários c oáo tributários ooostitufdoi até s dau da
formalizsçio do pedido de ingresso, obscTvtiki o liitqxMio no sft. l*des(aLei.

5 3* Os créditos tributários e não tributários ainda não coastitiifdt». incluídos por ^>ção do

siqeiio passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso, observado o
disposto 00 srt. 1“ desta Leó.

5 4’ A formalização do pedido de ingresso no PPRE ● 2023 poderá ser efetuada até o úloino dis
útil do terceiro més subsequente à publicação desta Lei.

5 S* Na bípóiese de inclusão de débitos tributários rananescemes do parcclamenlo a que sc refere
o $ 3“ do art. 1' desta Lei. o pedido de tnutferéncia deverá ser eferuado acê o úldroo dia útil da
pnmein quinzena do terceiro més subsequeate i publicação do reguiaicento desta Lei.

jj 6“ O Poder Execuüvo poderá reabrir, no prazo de 12 meses, a contar de sua promulgação,
mediante decreto, o prazo para formalização do podido de ingresso no referido ftograma

§ 7“ A .Administração Tribuiins podtil eirriar ao sujeilo passivo, conforme dispuser o
regulamenta. coircsponriézic.ia que conlenha os débitos iribulários consolidados, lendo por base a
cbia da publicação do regulamento, com as opções de desconto previstas no ait. 5“ desta Lei.

S 8° É üujidiv&o para adesão no PPRE - 3023. a atualização de dados cadasmb ifscait peln
coiuribuuue interessado eventualmente rlesalualizados, inclusive de cadastro imobiliário.

Art 3* A formalização dtt pedido dc ingttaso iK> PPILE - 2023 implica o reconbccicTictilu dus
débitos itclc incitados, fícando condicionada 1 desistência de eventuais oções oo embargos á
execução fiscal, com renúncia ao threito st^ve o qual se fundam, nos autos jurlictais respectivoa,
c da dcsístóncia dc eventuais tmpugnaçAes, rfrresas e recursos interpostos no êmbiio
administrativo, tJém da comprovação de reculhimento dc ónus da sucunibétKla porventura
devidos.

I 1“ Verificando^e a hipóloee de desistênciu dos einburgos i execução fiscal, o devedor
«meordari com a suspensão do ptocetso dc execução, pelo prazo do poicelameiHO a que se
obrigou, ubedecendo^e ao estabelecido no art. 922 do Código de Processo Civil.

I 2° Ni> caso do 5 1° deste artigo, liquidado o parcclomemo nns termos desta Lui. o Município
ititunnatá o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção com fundamenta no art.
924, inciso II, do Código de Processo Civil.

$ 3“ Oe deoócítúS judieiaii afMiv*doa «n, ^ooniia j
paewcntu do debito, colculatln na conformidade dos arts. 4* c S* desta loi. permanecendo no
Programa o saldo do débittt que cvattuífinenu remanescer, nos termos do regulamento.

da pArea!an)«ntp,

Famania pvdarSo icvtuJUãAliXs patu V > não comfvovacái), pcranic a Administração Tributária, da desistência úc <tuc truta o urt. 3**

desta Lei, no prazo dc 60 (seaacnla) dias, contados da data de homologação ilo ingronso no
Programa;

((.'{Wiiniia 1111 piiiximii púniiia)
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processo natural OJ artificial que possa liberar ou emitir Tnatéria ou energia para a
atittosferB, de forma a causar poluição atmosférica.
IX - limites de emissão: os valores de emissão permissiveis constantes na licença
umbiemal de fontes polencíalmentc poiuidoras e que. no mínimo, atendam aos padrões
de emissSo

X > padrões de emissão: os limites máximos de emissão permissiveis de serem lançados
na aonosfera px>r fontes potencialmente poluidotas,
XI - padrão de qualidade do ar o máximo valor permitido de um nivel de concentrado,
em uma duração especifica de tempo, estabelecídki para um ceno poluente na atmosfera,
conforme definida nos termos desta lei.

PREFEITURA MUNICIPAL OC ESPERANTINA

eSMRANTINA

M - lircreiiçici dC táléncta ou cximcte pela liquiUação da pesioa iuiidica,

VII ● cisio da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova <xínnda da ciito uu aquela que
assujnir solidariamente com a cindida aa obrigaçOca do PPRF. -mconwrar a parte do pstrimòn

202?;

Vlfl - mudança da sede da pcaaua jurídica ;mm fiva do Município de Iieperaiuina. dunmie O
pertodo etn que o parcelamentn caliver em vigor, aem prévia comunica^ d Administmeân
TriUulinas Municipal,

ü r OiTorieiuli» 84 bípiueses pievisUs nO« incluos II, lil ou IV do capui deslc arliHo, o .sujeito
paasivo nSo será excluído do PPRE - 2025 »e o saldo dcvedtu lomanescenie foi iiileBralnienle
pago até o últirao dia útil do mia aubaequmie i ucondoeia dc qualquer dessan hipótcxcil.

S 2' A exclusão do PPRE - 2023 implicanl a peeda de todo» os lieneflcios desu Lei. acarretando a
exigibilidade do» débito* ocígiiiaU, com o« acreacimos previatoa na Icgulaclo municipal,
(lescontadoa o* valoi» pago*, e a imediau inaençao do» valores remanescente» cm Divida AUva,
ajuícamenio ou prtKsegvimemo da execuçlo fiscal, efetivação do ptoteato extr^íudlcial do titulo
executivo e adoeSo de toda» aa demata mcdidaa legai» de cobranca do crédito colocadas á
dispoeição do Município credor

« .T- C> PPRE - 2025 nào uuífigura u itovacio prevista no art. .560, incíao 1, do Códiuo Civil.

An 11. Não scfío rcsuiuidaa.

quaisquer importâncias recolhidas anlenormente to inicio d« sua vigéncit.

An 12. Kau Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga evcniuaia disposicOes em
i.imuiiio peto pnrode aua vigência.

CAPÍTULO II

DA LTILIZAÇÃO E PROTEÇÃO DA ATMOSFERA

Art. 2*. Fica estabelecido como f^ncipío que os empreendimentos e atividades
potencíalmenie poiuidoras do ar devem adotar prioritariamente o uso ck tecnologias,
insumos e fontes de energia que evitem a geração de poluemes atmosféricos e. na
impo»ibilidade prátícadestacondiçâo. minimizem as emissões quando comparadas com
as decorrentes de processos convencionais.

Art. 3". Fica proibido o lançamento ou a liberação pura a atmosfera de qualquer tipo e
forma de matéria ou energia que possa ocasionar a poluição atmosférica, conforme
definida nos termos desta Lei.

uhIu ou em pertc, com ftindamento n»* üiaipoiiçò» dest» Ij;i.

Alt. 4^ Fica proibida a queima a céu aberto de resíduos sólidos, liquidos ou de outros
materiais combustíveis, exceto mediante autorização prévia de órgão municipal, ou
estadual de meio ambiente, quando competeme. ou em situações de einei^ènciu sanitária
assim definidas pelas Secretarias Municipais dc Saúde ou Agricultura, correlatas.

.An. 5®. Fica proibida a instalação e a utilização de incínerudores de qualquer ripo em
edificações domiciliares ou prediais

Art 6®. Nas Unidades dc Conservação, deverá ser garantida a qualidade do ar em níveis
«mipatíveis com a manutenção do equilíbrio ecológico dessas áreas, levando-se em
conta, príncipalmente. a proteção da biodiversidade, e, observado os enquadramemos
previstos no Sisama Nacional de UiUdades de Conservação da Natureza (SNUC) e as
disposições de Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente e ccvrrebta»

Alt. 7*, O órgão ambiental municipal poderá impor limites especiais a fontes potiudoras
do ar localizadas fora dos Unidades de Consen-açBo que possam arétar a qualidade do ar
dentro das referidas Unidades.

Art 8°. Nas &eos do Município de Esperantina-Pi não enquadradas como Unidades dc
Conservação, deverá ser garantida a qualidade do ar e a proteção da atmosfera através da
ráHCTváncia. no minimo, dos Padrões Primários dc Qualidade do Ar.

Art. 9®. Nas áreas onde exista uma aglomeração significativa dc fontes de poluição do ar

poderá ser exigida a utilização de combustíveis com menor potencial poluidor, tanto para
os empreendimento» ou alividades a instalar como para aqueles já instalados, sejam eles
públicos ou privados

(inhineto dii )‘refdrura Municipal <le Esperaniina, so» vinCe o quatra dia» do mé» de abrlí de dui»
mil T vinte c trbi.
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ESPERANTINA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

ESPERANTINA. 24 DE ABRIL DE 2023.LEI N” 1.492-^023

DISPÕE SOBRE AS ATIVIDADES PERTINENTES

AO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA.
PADRÕES E «ESTÃO DA QUALIDADE DO AR NO
MUNICiPIO DE ESPEBANTINA-PI, CONFORME
ESPEOFICA B ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO UI

DO ESTABF.I.ECfMENTX) DE PADRÕES DE QUAl.lDADE DOAR

Art. 10. A utilizáç&o da atmosfera para o lançamento de qualquer tipo de matéria ou
energia somente poderá ocorrer com a c^servância dos limites e padrões de emissão
estabelecidos, das condições e parâmetros dc localização, dc implantação o dc upeniçâo
das fontes potenciais de poluição do ar

Parágrafo Único. As disposições do caput deste artigo aplicam-se tanto para as fontes
providas dc sistemas de ventilação ou de condução dos efluentes gasosos, quanto às
emissões decorrentes da ação dos ventos, da circulação de veiculos em vias e áreas náo

pavimentadas e aquelas siruações ou emissões geradas por eventos acidentais.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA. Estado do Piauli Faço saber que a

crámara Municipal aprovou e eu sanciono a saguime Lei:

CAPÍTULO I

DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POU.TCÃO ATMOSFÉRICA

Art r' As atividades pertinentes oo cuntrole de poluiçáo atmosférica, padrões c gestão
Ja qualidade do or, sio regidas pela presente lei, atendidas as dispotiçÁcs da legislaçOo
federal

Art. 11. Nenhuma fonte ou conjunto de fontes potencialmente poiuidoras do ar poderá
aniiir matéria ou energia para a atmosfera em quantidades e condições que possam
resultar em concentrações média.» sup&íores aos Padrões de Qualidade da Ar
estabelecidos.

Pttiágiafo Unico. Para os efeitos desta lei. eniende-se por:

I - poluição atmosférica: a degradaçio da qualidade da armosfma resuliantc de atividades
que direta ou indirriamente:

a) prejudiquem a saude, a segurança e o bem<star da população,
b) cnem coiidlçdes adversas ás acividades sociais e eiwiiôinicas;
Cl melem desfavoravelmente a Wota;
d> afetem as condiçOes e.stéliciis «ni sunitáJÍBS do meio ambiente.

Cl lancem matérias ou energia em desacordo com o» pailrfies ambientai* esiabelecidos;
● poluente otmosférieo: qualquer forma de matéria sólida, liquida ou gasosa ou dc

energia que, presente na atmosfera, cause ou possa causar poluição Bimosfcríca.
Ill - emitaao: o lançamemo na atmosfeni de qualquer forma de matéria sdllda. liquida ou
gasosa, ou de energia, efetuado por uma fonte potencioimmte poluidora do ar.
IV - fonte-aérce: qualquer processo natural ou artificial, estacionário ou nflo pontual, que
libere ou emita matéria ou energia para a atmosfera.
VI - fonte móvel: qualquer instalaçlo, equlpanenio ou processo n&iuml ou ariincial

movimento, que libere ou emita matéria ou energia para a atmosfera.
- fenro pontual: qualquer iniiaiaçao. equipamento ou processo natural ou artificial,

estacionário, que libere
concentrada em ponto geográfico espaclEco e bem delimitada em srai alcance.

VIU - fome potcBcialmeme polutdora do ar: qualquer instalação, equipamento ou

|1“. Os Padrões de Qualidade do Ar a serem observados no Município de Esperamina-Pi

serão estabelecidos pelo órgão municipal de meio ambiente, ouvido o Conselho
Municipal de Defesa do Meio Ambiente

11

§2®. Os Padrões de Qualidade do Ar a serem estabelecidos deverão compreender, no
minimo, aqueles fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

An 12. A verificação do atendimento aos padrões de qualidade do ar devera ser efetuada
peto monitoramento dos poluentes na atmosfera ou. na aaséncia dc medições, pela
urilização dc modelos matemátivos de dispersão atmosténca.

em

vtr

emiia maiena ou energia para a atmosfera òe forma
Parágrafo Único. No caso de utilização dc modelo maleniáticu de dispersão atmosférica,
este deverá ser prcviamcnic aixovodo pelo órgão municipal de meio ambí^ie, ouvndo o

(Conrinua uu prrÁvjtnn púgina)
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